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RESUMO 
 

O orçamento público é uma ferramenta imprescindível para a gestão 
pública, auxil iando no alcance dos objetivos  e metas governamentais 
traçados. Diante da importância do assunto, o  presente estudo, teve 
como tema “Orçamento Público: Leis que regem o ciclo orçamentário”, 
onde surgiu o seguinte questionamento: Qual a relevância das leis que 
regem o ciclo orçamentário? Frente ao problema de pesquisa 
observado, buscou-se por meio do objetivo geral e específ icos 
traçados, responder a tal questionamento. O objetivo geral apresentado 
foi o seguinte: Ampliar os conhecimentos sobre o ciclo orçamentário e, 
os objetivos específ icos buscaram: Verif icar a importância do 
orçamento público para administração pública; apresentar as fases do 
ciclo orçamentário e, por f im discorrer sobre as principais leis 
orçamentárias. Para tanto, fora necessário desenvolver uma pesquisa 
bibl iográf ica, isto é, com base em l ivros, revistas, artigos e leis. De 
modo geral, conforme apresentado na literatura especial izada, pode -se 
verif icar que as leis orçamentárias são imprescindíveis para o 
cumprimento das metas e objetivos que se pretende at ingir, gar antindo 
desse modo o melhor funcionamento da máquina pública.  
 

Palavras-chave:  Contabil idade Pública. Orçamento Público. Leis 
Orçamentárias. 
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ABSTRACT  

 

The public budget is an essential tool for public management, helping to 
achieve the object ives and goals set by the government. Given the 
importance of the subject, the present study had as its theme "Public 
Budget: Laws that govern the budget cycle", where the following 
question arose: What is the relevance of the laws that govern the 
budget cycle? In view of the research problem observed, it was sought, 
through the general object ive and specif ic outlines, to answer this 
question. The general objective presented was the following: To 
increase knowledge about the budget cycle and, the specif ic obj ect ives 
sought: Verify the importance of the public budget for public 
administration; present the phases of the budget cycle and, f inally, 
discuss the main budgetary ones. For that, it was necessary to develop 
a bibliographic research, that is, based on books, magazines, articles 
and laws. In general, as shown in the specialized literature, it can be 
seen that budget laws are essential for the fulf i l lment of the goals and 
objectives that are intended to be achieved, thus ensuring the best 
functioning of the public sector.  
 

Keywords:  Public Accounting. Public budget. Budget Laws.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

A contabil idade pública trata -se de uma área da contabilidade que 

está voltada as ao registro e controle dos atos e fatos contábeis 

administrativos e econômicos realizados no patrimônio público de uma 

entidade, de forma simplif icada, esta aplica suas técnicas a 

administração pública.  

A administração pública, está cada vez mais preocupa da com a 

ef iciência, controle e aplicação dos recursos públicos, independente de 

qual esfera, seja na Federal, Estadual ou municipal. Sendo assim é 

fundamental o uso de ferramentas adequadas, como, o orçamento 

público para garantir que as metas e objetivos  traçados sejam 

alcançados, consequente melhor aproveitamento dos recursos 

f inanceiros e desenvolvimento econômico.  

O orçamento público é um instrumento legal,  ou seja, instituído 

por lei, que deve realizar a integração de todo o processo 

administrativo e f inanceiro, de modo a direcionar e alocar os recursos 

f inanceiros no atendimento das ações governamentais de forma 

planejada e integrada ao atendimento das necessidades públicas da 

população. 

O orçamento público é realizado em ciclos e, elaborado em 

consonância com três leis, sendo elas: o PPA – Plano Plurianual, a 

LDO – Lei das Diretrizes Orçamentários e a LOA – Lei Orçamentária 

Anual, as quais são interl igadas e cada uma apresenta sua importância 

no processo de elaboração do orçamento público.  

Diante da relevância do assunto, buscou-se verif icar qual a 

relevância das leis que regem o ciclo orçamentário, para tanto fora 

necessário ampliar os conhecimentos sobre o ciclo orçamentário, 

verif icar a importância do orçamento público para administração 

pública, apresentar as fases do ciclo orçamentário e, discorrer sobre as 

principais leis orçamentárias.  

Para obtenção de resultados satisfatórios, foi necessário 

desenvolver a pesquisa ut i l izando como metodologia a pesquisa 
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bibl iográf ica, onde buscou-se as informações sobre o tema abordado 

em materiais de cunho científ ico, como livros, TCC, artigos, leis e 

também na Constituição Federal de 1988.  

 

1.1 PROBLEMA 

 

Qual a relevância das leis que regem o ciclo orçamentário?  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

Ampliar os conhecimentos sobre o ciclo orçamentário.  

 

1.2.2 Objetivos Específ icos  

 

 Verif icar a importância do orçamento público para administração 

pública;  

 Apresentar as fases do ciclo orçamentário  

 Discorrer sobre as principais leis orçamentárias.  

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Este trabalho foi desenvolvido com a f inalidade de apresentar a 

relevância do orçamento público, bem como do ciclo orçamentário e 

das principais leis que o regem, pois esses são fundamentais para a 

uma administração pública ef iciente.  

Dada a importância do assunto e sua complexidade, o presente 

estudo contribuirá de forma signif icat iva a população, pois esta tem a 

possibil idade de conhecer as ações do governo em relação ao 

orçamento público.  
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A pesquisa é relevante ainda a aluna -pesquisadora, pois devido 

ao fato deste ser desenvolvido com base em materiais de cunho 

científ ico, contribuirá para que os seus conhecimentos acerca do 

assunto sejam aperfeiçoados.  

Por f im, o presente estudo é de grande valia a insti tuição de 

ensino, a qual terá seu acervo bibliográf ico enriquecido com material 

de qualidade, servindo assim como fonte de pesquisa aos seus 

acadêmicos.  

 

1.4 METODOLOGIA 
 

Por meio da realização dessa pesquisa, buscou -se ampliar os 

conhecimentos sobre o ciclo orçamentário, considerando que esse 

processo é fundamental para uma administração pública ef icaz e 

competente, e para tanto fora necessário uma metodologia de pesquisa 

para alcance de tal objetivo.  

No presente estudo, desenvolveu-se uma pesquisa denominada 

de pesquisa bibliográf ica, a conforme observa Gil (1991) é embasada 

no tema abordado e nos objetivos traçados e, elaborada segundo 

material já escrito. Cervo e Bervian (1983, p. 55) apud Beuren (2010, p. 

86) complementam sobre o assunto elucidando que esta:  

 

Expl ica um problema a part ir  de referenc i a is teór icos 
publ icados em documentos. Pode ser real izada 
independentemente ou como parte da pesquisa descr i t iva ou 
exper imental .  Ambos os casos buscam conhecer e anal isar as 
contr ibuições cultura is ou c ient i f icas do passado ex is tentes 
sobre um determinado  assunto,  tema ou problema.  

 

Assim, nesse método, a revisão das principais teorias que 

norteiam o trabalho de conclusão de curso, usa como base materiais 

publicados em l ivros, revistas, jornais e redes eletrônicas, material 

acessível ao público em geral.  

 

 



2 DESENVOLVIMENTO 

 

O desenvolvimento da pesquisa, conceituada como referenc ial 

teórico, é a etapa em que busca-se na l iteratura especial izada 

informações acerca da temática abordada, ou seja, são trazidos 

conceitos, definições e estudos já realizados que  irão sustentar e 

argumentar de forma sólida o que se propõe atingir com o 

desenvolvimento da mesma. 

No entendimento de Marion, Dias e Traldi (2002, p. 38), o 

referencial teórico “[...] deve conter um apanhado do que existe, de 

mais atual na abordagem do tema escolhido, mesmo que as teorias 

atuais não façam parte de suas escolhas”  

Através do desenvolvimento do referencial teórico é possível 

verif icar o estado do problema a ser pesquisado, levando -se em 

consideração o aspecto teórico de outros estudos e pes quisas já 

realizados. Nesse sentido, esse embasamento é imprescindível para 

que se at inja os resultados almejados satisfatoriamente.  

 

2.1 CONTABILIDADE: ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS 

 

A contabil idade surgiu juntamente com a civil ização, porém foi 

sendo desenvolvida efetivamente devido a necessidade de registros 

das operações de comércio, conforme os conhecimentos apresentados 

por Pinheiro e Nakagawa (2004) surgiu junto com o início da 

civil ização, por volta de pelo menos 8.000 aC, pois daí para frente,  

começam a surgir a necessidade de garantir os suprimentos das 

comunidades.  

Verif ica-se assim, que com o início da vida em sociedade, surgem 

indícios de escrituração contábil, claro que intimamente ligada à 

necessidade de buscar medidas que fossem capazes de auxiliar na 
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proteção do direito do homem, tanto no sentido econômico quanto 

jurídico.  

Assim, é correto dizer que a contabil idade faz parte da evolução 

do homem e da sociedade, a qual foi sendo aperfeiçoada de acordo 

com as necessidades de informações e com o progresso econômico, 

pois conforme esse aumento, a contabil idade se torna mais relevante e 

necessária.  

Em relação ao Brasil, Iudícibus (2000) acredita que a 

contabil idade foi fortemente inf luenciada pela escola i taliana , e que 

esta evoluiu através da legislação f iscal, pois para o referido autor, em 

virtude da inoperância das associações de contadores, o governo 

precisou intervir.  

Schmidt (2000, p. 205) cita como exemplo de intervenção da 

legislação o Código Comercial de 1850 o qual  de acordo com referido 

autor “[...] inst ituiu a obrigatoriedade da escrituração contábil e da 

elaboração anual da demonstração do balanço geral composto de bens, 

direitos e obrigações, das empresas comerciais”.  

Esse código na verdade, somente determinou que as 

organizações deveriam seguir uma escrituração uniforme, pois não 

normatizou os procedimentos e princípios contábeis.  

Para melhor entendimento do que vem a ser a contabil idade, faz -

se necessário conceituá-la. Para Sá (1998, p. 42) a contabil idade é a 

ciência que “[. ..] estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando -se 

com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação 

à ef icácia das células sociais”.  

Na ót ica de Iudícibus, Marion e Faria (2009, p. 10) essa “[...]  não 

é uma ciência exata. Ela é uma ciência social aplicada, pois é a ação 

humana que gera e modif ica o fenômeno patrimonial”.  

Como ciência aplicada, Mauss et al (2007) lembra que a 

contabil idade precisa acompanhar as evoluções sociais e econômicas 

para exercer uma das suas principais funções que é fornecer 

informações tempestivas, de qualidade e confiáveis, para assim 
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atender do melhor modo possível aos gestores organizacionais e 

demais usuários.  

Nesse sentido, visando acompanhar a evolução tecnológica e 

ampliação das necessidades sociais, surgem as áreas específ icas da 

contabil idade para promover aos seus usuários informações de 

natureza f inanceira, não f inanceira, econômica, patrimonial,  f ísica e de 

produtividade.  

Diante dessas informações, f ica clara a importância da 

contabil idade nos dias de hoje, pois essa trata-se de um sistema de 

informações que objetiva, dentre outras funções, auxiliar o 

gerenciamento das entidades para que estas possam garantir sua 

permanência e continuidade no mercado.  

 

2.2 CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

A contabilidade pública tem como objeto de estudo o patrimônio,  

é um dos ramos da contabilidade e é definida por Andrade (2002, p. 27) 

como sendo: 

 

[ . . ]  uma ciênc ia que registra, contro la e estuda os atos e fatos 
administrat ivos e econômicos operados no patr imônio públ ico 
de uma ent idade, possibi l i tando a geração de informações, 
var iações e resul tados sobre a composição deste, aufer indo 
por  sua adminis tração e pelos usuár ios.   

 

Na ót ica de Angélico (2009, p. 107) a contabilidade pública é a 

discipl ina que “[... ] aplica, na admin istração pública, as técnicas de 

registros e apurações contábeis em harmonia com as normas gerais do 

Direito Financeiro”  

Verif ica-se diante do exposto, que a contabilidade pública 

apresenta como campo de atuação as pessoas jurídicas de direito 

público e é um importante instrumento de controle f inanceiro, 

econômico e patrimonial de bens público.  
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A contabilidade pública é regulamentada pela Lei federal nº 

4.320/64, art. 83, a qual dispõe acerca dos métodos de contabil ização 

e divulgação demonstrações exigidas , bem como também seu objetivo , 

conforme segue:  

 

Art .  83. A contabi l idade evidenc iará perante a Fazenda 
Públ ica a s i tuação de todos quantos, de qualquer modo,  
arrecadem recei tas ,  efetuem despesas,  adminis trem ou 
guardem bens a e la pertencentes ou conf iados .  

 

Assim, é por meio da contabilidade pública que serão 

apresentados aos usuários da contabil idade pública, as informações 

pertinentes ao patrimônio público, garantindo que essas f idedignas e 

claras, proporcionando aos usuários da mesma, um bom e fácil 

entendimento.  

Concernente ao assunto, Angélico (2009) acrescenta que o 

campo de atuação da contabil idade pública restringe -se à 

administração pública em seus três níveis, Federal,  Estadual, 

Municipais e correspondentes autarquias.   

A contabil idade pública apresenta como diferencial, conforme 

dispõe Barbosa (2004), o fato de que nesta permite -se a realização 

somente do que é expressamente legal, ou seja, apenas o que é 

permitido por lei.  

Nesse sentido, os recursos f inanceiros na administração pública 

devem estritamente serem aplicados conforme apresentado por Leis 

complementares. A Constituição Federal do Brasil de 1988 em seu art. 

48, inciso II  sobre o tema diz que cabe ao Congresso Nacional dispor 

sobre todas as matérias de competência da União, especialmente  sobre 

o “II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 

operações de crédito, dívida pública e emissões de curso forçado ”, 

sendo essas, foco do presente estudo.  

Contudo, antes de adentrar no foco na pesquisa, faz -se 

importante para melhor compreensão acerca da temática abordada, 
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discorrer sobre outros aspectos que estão correlacionados ao assunto 

e, que se fazem necessário para melhor compreendê -lo.  

 

2.2.1 Receita Pública 

 

A grosso modo, a entrada de dinheiro aos cofres públicos é 

denominada de receitas públicas e, essas podem ser compreendidas 

como sendo conforme destaca Gadelha (2017, p. 5) “O montante total 

em recursos recolhidos pelo Tesouro Nacional e que serão 

incorporados ao patrimônio do Estado”. Rosa (2013, p. 49), af irma que 

receita pública representa,  

 

[ . . . ]  qualquer entrada de d inheiro nos cofres públ icos,  mas se 
reserva a denominação de receita públ ica ao ingresso que se 
faça de modo permanente no patr imônio estata l e que não 
seja suje ito à condição evolut iva ou corresponden te baixa 
patr imonia l .  

 

As receitas têm a f inalidade de custear as despesas públicas e, 

atender as necessidades de se realizar investimentos. De acordo com 

Kohama (2008) as receitas públicas se classif icam em dois grupos, 

receita orçamentária e receita extra-orçamentária. Gadelha (2017, p. 5) 

conceitua tais receitas, relatando que:  

 

Ingressos Extra-oçamentários:  representam apenas entradas 
compensatór ias,  ou seja, são recursos f inanceiros de caráter  
temporár io e não integram a Lei Orçamentár ia Anual (LOA).  
Nesse caso, o Estado é mero depos itár io desses recursos.  Por  
exemplo, depósi tos em caução, f ianças, operações de crédito 
por  antec ipação de receita orçamentár ia (ARO).   
Ingressos Orçamentários:  representam disponib i l idades de 
recursos f inanceiros para o erár io. Por tanto, as receitas  
orçamentár ias pertencem ao Estado, in tegram o patr imônio do 
Poder Público, aumentam-lhe o saldo f inanceiro e estão 
previs tas na LOA.  
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Figura 01:  Classif icação das receitas orçamentárias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Manual  de Introdução aos Conceitos Orçamentár ios (2012, p.  31) .  

 

As receitas-extra orçamentárias segundo Rosa (2013, p. 213) é 

“[...] proveniente de todo e qualquer ingresso feito no caixa do Setor 

Público, mas que não constitui renda do Estado e não integra o 

orçamento público”.  

Concernente a receita orçamentária, Quintana  et al (2011) 

complementa que esta é disposta pelo Estado como sendo de sua 

propriedade, o que confere aumento na situação líquida do seu 

patrimônio f inanceiro.  

Observa-se assim, que receitas orçamentárias são aquelas que, 

representam disponibil idades de recursos financeiros para o erário, 

desse modo, são em um sentido estrito, receitas públicas, somente as 

receitas orçamentárias.  

As receitas orçamentárias conforme expresso no texto legal da 

Lei Federal nº 4.320/64 art. 11, essas se classif icam nas seguintes 

categorias econômicas: receitas correntes e receitas de capitais, sendo 
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as primeiras de acordo com Araújo e Arruda (2007, p. 92) 

correspondem: 

 

[ . . . ]  as recei tas  tr ibutár ias , de contr ibuições, patr imoni a is,  
agropecuár ias , industr iais ,  de serviços, de transferênc ias 
(recursos recebidos de outras pessoas de d ire i to públ ico ou 
pr ivado, independentemente de contraprestação d ireta de 
bens e serviços) e outras receitas correntes, como, multas,  
juros, res t i tuições, indenizações, recei tas da dív ida at iva, de 
a l ienação de bens apreendidos, de apl icações f inanceiras,  
entre outras.   

 

Importante destacar como dispõe Gadelha (2017) que as receitas 

correntes são arrecadas dentro do exercício, isto é, de 01 de janeiro a  

31 de dezembro, aumentam as disponibi l idades f inanceiras do Estado 

e, são instrumentos necessários ao f inanciamento de programas e 

ações decorrentes das polít icas públicas.  

As receitas de capitais como apresentado por Kohama (2008, p. 

85) se classif icam em “operações de crédito, alienação de bens, 

amortização de empréstimos, transferências de capital e outras 

receitas de capital”. Sobre as receitas de capital,  o Manual de 

Introdução aos Conceitos Orçamentários (2012, p. 37) apresenta que:  

 

Assim como as Recei tas  Correntes, as  Recei tas  
Orçamentár ias de Capi ta l  também aumentam as 
d isponib i l idades f inanceiras do Estado e são ins trumentos de 
f inanc iamento dos programas e ações orçamentár ios, a f im de 
se at ingirem as f inal idades públ icas. Porém, de forma diversa  
das Receitas Correntes, as Recei tas de Capita l em geral não 
provocam efe ito sobre o Patr imônio Líquido.   

 

Visando melhor entendimento do assunto, a  f igura abaixa 

demonstra de forma clara as diferenças e origens existentes entre as 

receitas orçamentárias correntes e as receitas orçamentárias de 

capital.  
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Figura 02:  Origens e diferença entre as receitas correntes e de capital  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Manual  de Introdução aos Conceitos Orçamentár ios (2012, p.  36) .  

 

De modo geral, pode-se verif icar de acordo com o que fora 

apresentado, que as entradas aos cofres públicos são denominadas de 

receitas públicas, as quais quando representam disponibil idade de 

recursos f inanceiros ao erário são classif icadas como receitas 

orçamentárias e, extra orçamentárias quando se trata de entradas 

compulsórias.  

 

2.2.2 Despesa Pública 

 

Do mesmo modo que o governo apresenta receitas públicas, este 

também possui despesas públicas, as quais são conceituadas por 

Baleeiro (1996, p. 65) de forma simplista como sendo “[ ...] o conjunto 

dos dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de direito público, para o 

funcionamento dos serviços públicos”.  Em relação ao assunto Sanches 

(2004, p. 112) dispõe sobre a temática abordada de forma mais 
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abrangente e, assim complementa o expresso por Baleeiro ( 1996, p. 

67), dispondo que:  

 

Em sent ido geral,  a despesa públ ica é a soma dos gastos ou 
inversões de numerár io pelo Estado com vistas ao 
atendimento das necess idades colet ivas (econômicas e 
soc ia is)  e ao cumprimento das responsabi l idades 
inst i tuc ionais do setor públ ico. Tais despesas devem ser  
real izadas por in termédio de autor idades competentes e com 
base em autor izações do Poder Legis lat ivo,  por meio de le is  
orçamentár ias  ou de crédi to adic ionais.  

 

Verif ica-se assim, que a despesa pública refere -se aos gasto dos 

recursos governamentais, que tem como vistas o atendimentos das 

necessidades da população. Araújo e Arruda (2007, p. 110) sobre o 

assunto acrescentam que estas devem ser “[...]  previstas na Lei do 

Orçamento, elaborada em conformidade com o Plano P lurianual de 

Investimentos, com a Lei de Diretr izes Orçamentárias e com a LRF.  

Assim como as receitas, as despesas públicas também se dividem 

em dois grupos, os quais de acordo com os conhecimentos de Kohama 

(2008, p. 87) são “Despesas Orçamentárias e Despesas Extra 

orçamentárias”.  

As despesas orçamentárias segundo Rosa (2013) correspondem a 

aplicação dos recursos f inanceiros e, dependem de autorização 

legislat iva para sua execução. A lei 4.320/64 expressa que estas se 

dividem em despesas correntes e de capital.  

Segundo Araújo e Arruda (2007, p. 111) as despesas correntes 

são definidas como sendo “[...] as de natureza operacional realizadas 

para a manutenção dos equipamentos e para o funcionamento dos 

órgãos governamentais” .  

Já as despesas de capital são como dispõe Kohama (2008) 

gastos feitos por instituições públicas, em que o propósito é criar novos 

bens de capital ou mesmo fazer a aquisição de bens de capital já em 

uso, tendo as seguintes natureza conforme expressa Quintana et al 
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(2011, p. 73) “ investimentos, inversões f inanceiras e transferência de 

capital”.  

As despesas de investimentos conforme dispõem Rosa (2013) 

dizem respeito ao planejamento e execução de obras, onde adquire -se 

imóveis, equipamentos e materiais necessários a realização das 

referidas obras. No que concerne as inversões f inanceiras, Slomski 

(2001, p. 321) elucida que essas tratam-se de despesas:  

 

[ . . . ]  com a aquis ição de imóveis  ou bens de capita l já em 
ut i l ização; aquis ição de t í tulos representat ivos do capi ta l de 
empresas ou de ent idades de qualquer espéc ie, já  
const i tuídas, quando a operação não impor te aumento do 
capi ta l ,  e com a const i tu ição ou aumento do capita l de 
empresa.  

 

Por f im, tem-se a transferência de capital que segundo Araújo e 

Arruda (2007) são representadas pelas ent radas de recursos 

f inanceiros recebidos de pessoas tanto do direito público, quanto do 

direito privado, o que caracteriza as mesmas como auxíl io ou 

contribuições.  

Além das despesas orçamentárias, as quais dividem -se em 

despesas correntes e de capital, essas também podem ser extra -

orçamentária, as quais são definidas por Schirmer (2015, p. 38) 

aqueles “[...] consumos ou gastos efetivados que não estão previstos 

no orçamento da entidade” e, desse modo, não há registro de despesas 

orçamentárias, tratando-se de uma desincorporação de passivo ou 

mesmo apropriação de ativo.  

Diante do exposto, observa-se que as despesas públicas 

representam, desembolsos necessários a serem efetuados pelos 

agentes pagadores do Estado com objet ivo de custear os serviços 

prestados necessários para os atendimentos das necessidades e dos 

interesses colet ivos da população.  
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2.3 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O poder de gestão do Estado é denominado de administração 

pública e, conforme os conhecimento de Maximiano (2006, p. 12) pode -

se definir esse termo como sendo “[...] o processo de tomar decisões 

sobre objetivos e util ização de recursos [.. .] abrange cinco tipos de 

funções: planejamento, organização, l iderança, execução e controle”.  

Uma administração de qualidade é imprescindível para obtenção 

de resultados satisfatórios, na esfera pública a administração de 

qualidade possibil i ta combater aos inúmeros problemas com que os 

governos se deparam, em especial no que diz respeito a destinação 

das verbas.  

Nesse prisma, a administração pública é entendida de acordo com 

Meirel les (1984) apud Kohama (2008, p. 29) como sendo “[...] todo o 

aparelhamento do Estado, preordenado à realização de seus serviços, 

visando à satisfação das necessidades colet ivas”.  

Na ót ica de Silva (2004) apud Castro (2013, p. 18) a 

administração pública é definida como “[...] o conjunto de meios 

inst itucionais, materiais, f inanceiros e humanos organizados e 

necessários para executar as decisões polít icas”.  

A administração pública conforme expresso Decreto -Lei 200/67 

divide-a em Administração Pública Direta e Indireta. Em que a primeira 

segundo Andrade (2002, p. 37) compreende “O conjunto de atividades e 

serviços que são integrados na estrutura administrativa da Presidência 

da República, do Governo do Estado ou da Prefeitura Municipal ”. Já a 

Administração Pública Indireta conforme expresso em seu art. 4º, inciso 

II dispõe que:  

 

Art .  4 [ . . . ]  
I I  -  A Adminis tração Indireta, que compreende as seguintes 
categor ias de ent idades, dotadas de personal idade jur íd ica 
própr ia:  
a)  Autarquias;  
b)  Empresas Públ icas;  
c)  Soc iedades de Economia Mista.  
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d) fundações públ icas.  ( Inc luído pela Lei  nº  7.596, de 1987)  

 

Frente ao exposto, observa-se que a administração pública trata -

se de um conjunto de meios necessários e organizados de maneira 

adequado no sentido de auxiliar nas decisões polít icas, as quais devem 

efetivamente visar o bem comum. 

 

2.4 ORÇAMENTO PÚBLICO: ASPECTOS GERAIS E HISTÓRICOS 

O orçamento público é um instrumento pelo qual o Estado util iza 

para planejamento e execução das f inanças públicas e, conforme é 

apresentado por Figueiredo e Caggiano (2004) é apresentado como 

uma ferramenta capaz de nortear os gestores, seja no setor público ou 

privado, no alcance dos objetivos organizacionais e, no caso da 

administração pública, essa ferramenta permite aos governos a 

organização de seus recursos f inanceiros.  

Sobre o orçamento público, conforme apresentado pelo Manual de 

Introdução aos Conceitos Orçamentários (2012, p. 230) este trata-se de 

“[...] um instrumento de gestão de maior relevância e provavelmente o 

mais antigo da administração pública e se constitui num importante 

instrumento para a gestão das f inanças governamentais”  

Historicamente, Giacomoni (2005) relata que o orçamento público 

surgiu em meados de 1922, na Inglaterra, onde o chanceler do Erário 

apresenta ao parlamento, as receitas e despesas de cada exercício e, 

no Brasil  o orçamento público origina-se com a vinda de Dom João VI , 

devido a necessidade de organizar a cobrança de tributos.  

O orçamento público é assim entendido como um relevante 

instrumento legal de provisão orçamentária e, sobre o assunto Noblat 

et al (2014, p. 5) dispõe que:  

 

O Orçamento públ ico é o ins trumento de gestão de maior  
re levânc ia e provave lmente o mais ant igo da administração 
públ ica. É um instrumento que os governos usam para 
organizar  os seus recursos f inanceiros.  
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Assim, a função do orçamento público é de um instrumento 

estabil izador, que age nos gastos do governo e também na economia 

como um todo, além de ter a função alocativa e distr ibutiva. Conforme 

dispõe Ramos (2006, p. 4) “1. FUNÇÃO ALOCATIVA: Ajustamentos na 

alocação de recursos;  2. FUNÇÃO DISTRIBUTIVA: Ajustamento na 

distribuição de renda”  

Verif ica-se diante do exposto, que o  orçamento público é 

portanto, um mecanismo de planejamento e execução das f inanças 

públicas, está l igado à previsão das receitas e à f ixação das despesas 

públicas, sendo então imprescindível para auxiliar na destinação do 

dinheiro público.  

 

2.4.1 Princípios Orçamentários 

 

O orçamento público conforme expresso em texto Constitucional e 

na Lei nº 4.320/64 é de responsabil idade do Poder Executivo e, o 

mesmo deve ser feito anualmente por cada uma das esferas de gestão 

(Federal, Estadual e municipal), devendo após sua elaboração ser 

enviada para aprovação pelo Poder Legislat ivo.  

Além de seguir expressamente as leis, o orçamento público deve 

ser feito em consonância com alguns princípios, chamados de 

princípios orçamentos, sendo esses necessários para nortear não 

somente a sua elaboração, mas também execução, avaliação e 

controle. 

Essa af irmativa ganha credibi l idade ao se observar a ótica de 

Mendes (2010, p. 93), o qual em relação a temática dispõe que “os 

princípios orçamentários são premissas, l inhas norteadoras a serem 

observadas na concepção e execução da lei orçamentária”.  

Esses princípios são de acordo com Jund (2008) os seguintes: 

Legalidade, anualidade, unidade, universalidade, orçamento bruto, 

programação, equil íbrio, exclusividade, participativo, especif icaçã o, 
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publicidade e clareza. Abaixo, visando melhor entendimento sobre tais 

princípios, é apresentado um resumo sobre cada um desses princípios, 

os quais foram tirados da obra de Jund (2008).  

 

Tabela 01:  Princípios Orçamentários  

Legal idade 

Define a prescrição legal de subordinação da Administração 
Pública aos preceitos constitucionais, no trato da matéria 
orçamentária, no que diz respeito às leis do Plano 
Plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos 
anuais, todas de iniciativa do chefe do Poder Ex ecutivo (art. 
165 da CF/1988). 

Anualidade 

A lei orçamentár ia possui per iodic idade anual,  coincidindo com o 
ano civi l ,  conforme previsto no art .  34 da Lei nº 4.320/64, que 
trata do exercíc io f inanceiro no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano-calendár io. 

Unidade 

Compreende a existência de uma única lei orçamentár ia, visa à 
prát ica da movimentação f inanceira do Tesouro consubstanciada 
no chamado pr incípio de unidade de caixa, objet ivando o 
cumprimento da f iscal ização orçamentár ia e f inanceir a por parte 
do Poder Legis lat ivo.  

Universalidade 

O pr incípio da universal idade preceitua que o orçamento único 
deve conter todas as receitas e todas as despesas pelos seus 
valores brutos, compreendendo um plano f inanceiro global,  não 
devendo exist ir  despesas ou receitas estranhas ao controle da 
at ividade econômica estatal.  

Orçamento 
Bruto 

Prescreve que todas as receitas e despesas devem constar da 
lei orçamentár ia e de créditos adic ionais pelos seus valores 
brutos, vedadas as deduções.  

Programação 

Decorrente da necessidade de estruturar o orçamento pelos 
chamados programas de trabalho que const ituem em 
instrumentos de organização da ação governamental,  visando à 
concret ização dos objet ivos def inidos, sendo mensurados por 
indicadores estabelecidos no Plano Plur ianual.  

Equilíbrio 

Em cada exercíc io f inanceiro, o montante da despesa não 
dever ia ultrapassar a receita prevista para o período. O 
equil íbr io não é uma regra rígida, embora a ideia de equil ibrar 
receitas cont inue ainda sendo perseguida, pr incipalmen te a 
médio ou longo prazo.  

Exclusividade 

A lei orçamentár ia não conterá matér ia estranha à previsão da 
receita e a f ixação da despesa. Exceção feita à autor ização para 
abertura de créditos suplementares à contratação de créditos, 
conforme previsão const itucional (ar t.  165, parágrafo 8, 
CF/1988). 

Participativo 

No âmbito munic ipal,  a gestão orçamentár ia part ic ipat iva incluirá 
a real ização de debates, audiências e consultas públ icas sobre 
as propostas do Plano Plur ianual,  da Lei de Diretr izes 
Orçamentár ias e do orçamento anual,  como condição obr igatór ia 
para sua aprovação pela Câmara Munic ipal.  

Especif icação 

Tem por escopo vedar as autor izações globais, ou seja, a 
c lassif icação e designação dos i tens que devem constar do 
orçamento, de forma a tornar o planej amento o mais analí t ico 
possível,  caracter iza o “car imbo” dos recursos públicos.  

Publicidade 
Torna o conteúdo orçamentár io públ ico para o conhecimento da 
sociedade e ef icácia de sua val idade.  



24 

 

Clareza 

Não obstante a observação das exigências técnicas 
orçamentár ias, especialmente em matér ia de c lassif icação das 
receitas e despesas, o orçamento deve ser c laro e 
compreensível para qualquer indivíduo.  

Fonte:  Jund (2008, p.  79-80).  Adaptado pela autora  

 

Diante das diretrizes balizadoras dispostas pela legislaç ão em 

relação ao orçamento público,  considera-se os princípios como 

fundamentos ou qualif icações essencialmente necessárias a sua 

elaboração, execução, avaliação e controle, para assim, garantir 

ef iciência e transparência ao seu processo de elaboração.  

 

2.5 CICLO ORÇAMENTÁRIO 

 

O ciclo orçamentário pode ser entendido como as etapas para 

elaboração do orçamento público. Ostroski (2010) define o ciclo 

orçamentário como sendo “a articulação de um conjunto de processos 

dotados de característ icas próprias, que se  sucedem ao longo do tempo 

e se realimentam cada vez que esses são novamente implementados”.  

Concernente ao assunto, Silva (2009, p. 220) relata que o ciclo 

orçamentário:  

 

[ . . .]  corresponde ao período em que se processam as 
at ividades pecul iares do processo orçamentár io, def inindo-se 
como uma sér ie de etapas que se repetem em períodos pré -
f ixados, segundo os quais os orçamentos são preparados, 
votados, executados, os resultados são avaliados e as contas, 
f inalmente, aprovadas.  

 

Definição semelhante é também apresentada por Schirmer (2015, 

p. 19-20) o ciclo orçamentário corresponde “[...] o período de tempo em 

que se processam as atividades características do Orçamento Público” 

e é divido em quatro grandes fases, sendo elas de acordo com Sanches 

(2004, p. 1-2) “a) elaboração e apresentação; b) autorização 

Legislat iva; c) programação e execução; d) avaliação e controle”.  
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Figura 03:  Fases do Ciclo Orçamentário  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Manual  de Introdução aos Conceitos Orçamentár ios (2012, p.  73) .  

 

Entende-se assim, que o ciclo orçamentário trata -se de um 

período em que são processadas as atividades pert inentes do processo 

orçamentário e, essas são desenvolvidas em etapas bem definidas, 

conforme expresso por Sanches (2004) e, que serão tratadas 

detalhadamente a seguir.  

 

2.5.1 Fases do Ciclo Orçamentário 

 

O ciclo orçamentário conforme se pode constatar é composto por 

quatro fases, a fase de elaboração, aprovação, execução e por f im , a 

fase de avaliação, as quais serão descritos e apresentados os 

principais aspectos acerca de cada uma. 
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A elaboração é a primeira etapa do ciclo orçamentário e, consiste 

na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), nessa 

fase ocorre a f ixação de objetivos concretos para o período em que se 

está considerando. 

Considera-se nessa etapa os cálculos referentes aos recursos 

humanos, materiais e f inanceiros necessários para a sua 

material ização e concret ização, sendo esses de acordo com o disposto 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Sobre o assunto, Saldanha (2013, 

p. 31) contribui dispondo que:  

 

[ . . .]  o iníc io do c ic lo orçamentár io se dá com a elaboração dos 
instrumentos de planejamento governamental por parte do 
poder executivo, pois a LOA deve conter as ações 
contempladas no PPA e suas metas f ixadas pela LDO.  

 

Esta fase do ciclo orçamentário deve ter por base o expresso no 

art. 22 da Lei 4.320/64, conforme segue:  

 

I  -  Mensagem, que conterá: exposição c ircunstanciada da 
s ituação econômico-f inanceira, documentada com 
demonstração da dívida fundada e f lutuante, saldos de créditos 
especiais, restos a pagar e outros compromissos f inanceiros 
exigíveis; exposição e just if icação da polí t ica econômica -
f inanceira do Governo; just if icação da receita e despesa, 
part icularmente no tocante ao orçamento de capital;  
I I  -  Projeto de Lei de Orçamento ; 
I I I  -  Tabelas expl icat ivas, das quais, além das est imativas de 
receita e despesa, constarão, em colunas dist intas e para f ins 
de comparação: 
a) A receita arrecadada nos três últ imos exercíc ios anter iores 
àquele em que se elaborou a proposta;  
b)  A receita prevista para o exercíc io em que se elabora a 
proposta; 
c)  A receita prevista para o exercíc io a que se refere a 
proposta; 
d)  A despesa real izada no exercíc io imediatamente anter ior ;  
e)  A despesa f ixada para o exercíc io em que se elabora a 
proposta; e 
f)  A despesa prevista para o exercíc io a que se refere a 
proposta. 
IV -  Especif icação dos programas especiais de trabalho 
custeados por dotações globais, em termos de metas visadas, 
decompostas em est imativa do custo das obras a real izar e dos 
serviços a pres tar,  acompanhadas de just if icação econômica, 
f inanceira, social e administrat iva.  
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Após a fase de elaboração do PLOA, tem-se a segunda fase, a 

aprovação, apreciada pelo Poder Legislativo, o qual recebe do Poder 

Executivo e envia após realizadas as considerações e emendas à para 

a sanção do Chefe do Poder Executivo. Sobre o assunto Paludo (2013, 

p. 21) acrescenta que:  

 

O Projeto da LOA é encaminhado imediatamente à Comissão 
Mista de Planos, Orçamento e Fiscal ização, cuja tramitação 
compreende os relatór ios prel iminares, apresentação das 
emendas, discussões e votações, aprovando o parecer f inal, 
assim sendo encaminhado para Plenár io do Congresso 
Nacional para a aprovação f inal em votação conjunta com a 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

 

Verif ica-se frente ao que fora apresentado, que o  PLOA após 

aprovado pelo Legislativo, é encaminhado ao Presidente da República 

para que este faça a sua sanção e posterior publicação no diário of icial 

da União. Inicia-se então a fase de execução, sobre esta fase Schirmer 

(2015, p. 21) dispõe que:  

 

A Secretar ia de Orçamento Federal (SOF), após a publ icação 
da LOA, descentral iza as dotações orçamentár ias aos órgãos 
setor iais através de Nota de Dotação (ND), esses por sua vez 
descentral izam esses créditos orçamentár ios para a s unidades 
orçamentár ias, ent idades e demais benefic iár ios através da 
Nota de Crédito (NC), onde se inic ia então a execução do 
orçamento. 

 

Sobre esta fase, Pinheiro (2013, p. 18) dispõe de forma simplista 

que “é a concretização anual dos objetivos e metas determinados para 

o setor público, no processo de planejamento integrado, e implica a 

mobilização de recursos humanos, materiais e f inanceiros ”. Em relação 

a esta fase Kohama (2008, p. 46) faz uma relevante observação ao 

destacar que: 

 

A etapa de execução deve, necessar iamente, fundamentar -se 
na programação, não só para ajustar -se às or ientações 
estabelecidas no orçamento aprovado, como também para 
alcançar a máxima racional idade possível na solução de 
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problemas que decorrem da impossibi l idade de se fazer uma 
previsão exata sobre detalhes l igados à execução das 
modif icações produzidas nas condições vigentes à época da 
elaboração do orçamento.  

 

Essa fase deve ser acompanhada pela gestão pública, para 

assim, assegurar que haja a concretização dos objetivos e m etas 

traçados, sendo que nessa fase como dispõe Viana Júnior (2015, p. 25) 

“ocorre a consignação da dotação orçamentária a todas as unidades e, 

após a programação f inanceira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso, são efetivados a arrecadação de receita [... ]”.  

Por f im, tem-se a últ ima fase do orçamento público, a avaliação, 

que segundo Pinheiro (2013, p. 17) refere -se a “à organização, aos 

critérios e trabalhos destinados a julgar o nível dos objet ivos f ixados no 

orçamento e as modif icações nele ocorridas durante a execução. Essa 

avaliação é de grande importância, pois por meio dos órgãos de 

controle, é possível verif icar se a aplicação dos recursos está 

ocorrendo de acordo com a previsão da Leio Orçamentária Anual.  

 

2.6 PRINCIPAIS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 

 

As leis são normas que tem como f inalidade geral fazer com 

discipl inar sobre determinada mateira, ou seja, organizar e dar 

balizamento a determinada assunto, visando com isso, garantir a 

democracia e diretos de todos.  

As leis orçamentárias foram insti tuídas com vistas a gestão do 

dinheiro público, o qual se dá através do orçamento público, que se 

caracteriza por observar os expresso pela Constituição Federal, que 

estabelece três preceitos legais em relação aos instrumentos 

orçamentários, sendo eles: o Plano Plurianual (PPA), Lei das Diretrizes 

Orçamentárias (LOA) e Lei Orçamentária Anual (LOA) . 
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Figura 04:  Integração e conexão dos instrumentos de planejamento e 
orçamento 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura: Jund (2008,  p.  251).  

 

Observando-se a f igura é possível como ocorre a integração das 

referidas leis, sendo que a integração desses instrumentos de 

planejamento é fundamental para que as ações planejadas, sejam 

efetivamente ocorram conforme o orçamento público.  

 

2.6.1 PPA –PLANO PLURIANUAL 

 

O PPA – Plano Plurianual  é o plano que as prioridades do 

governo para os próximos quatro anos, é regido pela Constituição 

Federal em seu artigo 165, inciso I, segundo Saldanha (2013, p. 16) 

este é “[...]  o instrumento de planejamento estratégico das ações dos 

Governos Municipal, Estadual e Federal e deve contemplar um período 

de quatro anos”. Sobre o assunto, Cruz (2001, p. 64) complementa que:  

 

[ . . .]  o plano plur ianual é o documento que detalha o processo 
de planejamento e contempla as ações que deverão ser 
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implementadas no período de quatro anos, a f im de 
proporcionar à sociedade um melhor desenvolvimento.  

 

Na prát ica, conforme os termos da CF/88, §1º do art. 165 a Lei do 

PPA deve definir, de forma organizada regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da Administração Pública Federal para as despesas 

de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 

de duração continuada.  

Conforme já salientado, o PPA pode ser entendido como uma 

ferramenta de planejamento estratégico, que rege um período de quatro 

anos, sendo que segundo Leal (2013) o primeiro ano é correspondente 

ao segundo ano de mandato do gestor do Poder Executivo e o últ imo 

ano irá corresponder ao primeiro exercício f inanceiro do mandato 

seguinte.  

Diante do exposto, verif ica -se que o PPA é uma importante 

ferramenta de organização das ações governamentais, as quais visam 

melhorar o desempenho do gerenciamento e consequente 

monitoramento da Administração Pública.  

 

2.6.2 LDO - LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Na LDO – Lei das Diretr izes Orçamentárias , serão apresentados 

detalhadamente o uso dos recursos públicos em um curto prazo, esta 

lei segundo Leal (2013) visa estabelecer os parâmetros necessários 

para que seja feita a alocação dos recursos no orçamento anual, para 

que dentro do possível, realize-se as metas e objet ivos que foram 

dispostos no PPA.  

Essa lei  fora insti tuída pela CF/88 em seu art. 165 inciso II,  

dispondo que esta:  

 

[ . . .]  compreenderá as metas e pr ior idades da administração 
pública federal,  incluindo as despesas de capital para o 
exercíc io f inanceiro subsequente, or ientará a elaboração da lei 
orçamentár ia anual,  disporá sobre as alterações na legis lação 
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t r ibutár ia e estabelecerá a polí t ica de apl icação das agências 
f inanceiras of ic iais de fomento.  

 

Esta lei, de acordo com Ostroski (2010 , p. 83) apresenta como 

funções básicas: 

 

  estabelecer as metas e pr ior idades da Administração 
Pública Federal para o exercíc io f inanceiro seguinte;  

  or ientar a elaboração da Lei Orçamentár ia Anual (LOA);  

  al terar a Legis lação Tributár ia;  

  estabelecer a pol í t ica de apl icação das agências 
f inanceiras of ic iais de fomento. Art . 165 § 2º.  

 

Importante acrescentar com relação a LDO, que esta conforme 

disposto na Lei complementar nº 101/00, art 4º deve dispor também 

sobre: 

 

I  -  disporá também sobre:  
a)  equi l íbr io entre receitas e despesas;  
b) cr itér ios e forma de l im itação de empenho, a ser efet ivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso I I  deste art igo, no 
art.  9º e no inciso II  do § 1º do art.  31;  
c)  (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) normas relat ivas ao controle de custos e à aval iação dos 
resultados dos programas f inanciados com recursos dos 
orçamentos; 
f)  demais condições e exigências para transferências de 
recursos a ent idades públicas e pr ivadas;  

 

Frente ao exposto, observa-se que a LDO é um importante 

instrumento no sentido de orientar quanto ao preparo do orçamento, 

sendo que seus critérios de elaboração encontram-se expressos em 

texto constitucional e na LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, a part ir 

dos programas e determinações definidas na lei do PPA.  

 

2.6.3 LOA – LEI ORÇAMENTARIA ANUAL 

 

A LDO conforme observado, viabil iza a execução dos programas 

governamentais, a LOA por sua vez, de forma resumida, pode-se dizer 
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que é resumidamente o próprio orçamento público, de acordo com 

Krusche (2012) irá detalhar as despesas, bem como também as fontes 

de receita para f inanciar o que fora planejado no PPA.  Concernente ao 

assunto Ostroski (2010, p. 83) acrescenta que “A Lei Orçamentária 

Anual (LOA) é uma lei ordinária, cuja validade abrange somente o 

exercício fiscal a que se refere”.  

Além do mais, conforme expresso no § 5 º do art.165 da CF/88, a 

LOA deve integrar o orçamento fiscal, o orçamento da seguridade social 

e o orçamento de investimento das empresas estatais , como pode se 

observar: 

 

§ 5º A lei orçamentár ia anual  compreenderá: 
I  -  o orçamento f iscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e ent idades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações inst ituídas e mantidas pelo Poder Público;  
I I  -  o orçamento de invest imento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maior ia do capital social 
com direito a voto;  
I I I  -  o orçamento da segur idade social,  abrangendo todas as 
ent idades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 
indireta, bem como os fundos e fundações ins t i tuídos e 
mantidos pelo Poder Público.  

 

Assim, na LOA são discipl inados todos os programas e ações do 

Governo Federal no exercício, ou seja, não se pode executar nenhuma 

despesa pública sem que esteja no orçamento e, a LOA estima e 

autoriza as despesas conforme a previsão de arrecadação. Após a 

aprovação da LOA, sanção e posterior publicação no diário of icial 

Bresolin (2012, p. 21) relata que a mesma só pode ser alterada de duas 

formas:  

 

  Por meio de autor ização dadas pelos par lamentos ao 
Poder Executivo, no própr io texto da LOA, para a real ização de 
pequenos ajustes na programação.  

  Por meio de créditos adic ionais, que são autor izações de 
despesas não computadas na LOA ou com dotação insuf ic iente.  

 

Sobre os créditos complementares, Bresolin (2012, p. 21) elucida 

que esses podem ser: 
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  Créditos Suplementares: Visam reforçar dotações 
orçamentár ias de despesas já constantes na LOA;  

  Créditos Especiais: Visam incluir  dotações orçamentár ias 
para despesas ainda não constantes na LOA;   

  Créditos Extraordinár ios: Visam aportar  recursos para 
despesas urgentes e imprevisíveis, como as decorrentes de 
guerras ou calamidades públicas.  

 

Assim, observa-se que sendo necessário durante o exercício 

f inanceiro realizar despesas que excedam os limites f ixados em lei, é 

como dispõe Ostroski (2010) enviado pelo Poder Executivo ao 

Congresso Nacional um novo projeto de lei, solicitando os créditos 

adicionais, indicando como regra gera, a finalidade e a origem do 

recurso. 
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3  CONCLUSÃO  

 

O presente estudo teve como tema “Orçamento Público: Leis que 

regem o ciclo orçamentário”, onde buscou-se ampliar os conhecimentos 

sobre o ciclo orçamentário, elencando todos os aspectos relacionados 

ao assunto, discorrer sobre as principais leis orçamentárias, 

importância do ciclo orçamentário e das leis orçamentários para 

elaboração do orçamento público, além de verif icar a importância desse 

instrumento para a administração pública.  

Diante das informações apresentadas na pesquisa conseguiu-se 

verif icar que o orçamento público trata -se uma de um instrumento 

público intimamente ligado a previsões de receitas e f ixação de 

despesas públicas e, que as leis que o regem são fundamentais para o 

seu desenvolvimento, sendo essenciais ao seu ciclo de elaboração 

(ciclo orçamentário).  

Assim, o orçamento público é de grande importância e 

necessidade para a sociedade e também para a administração pública, 

o que se deve ao fato de ser uma ferramenta de controle efetivo das 

f inanças públicas, ou seja, que permite definir os gastos da 

administração pública,  garantindo as receitas para realizar das 

benfeitorias aos cidadãos.  

Contudo, para que o orçamento público funcione, isto é, atenda 

ao seu propósito, é necessário que este seja elaborado levando -se em 

consideração os princípios orçamentários e, a  legislação pertinente ao 

mesmo, isto é, as leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA).  

A elaboração do orçamento público ocorre em um ciclo, o qual 

compreende o período em que são processadas as at ividades inerentes 

ao orçamento. A sua elaboração ocorre em fases, sendo es sas: 

aprovação, execução e avaliação.  

Resumidamente, na primeira fase, a de elaboração, ocorre a 

f ixação de objet ivos concretos para o período em que se está 

considerando e, em seguida ocorre a segunda fase, a de aprovação, 
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em que os órgão competentes, no caso o Poder Legislat ivo, faz as 

devidas apreciações e devolve ao chefe do Poder Executivo para 

sanção e publicação em diário of icial.  

Depois de aprovado, tem-se início a fase de execução, onde 

ocorre a concretização dos objet ivos e metas que foram traçado s para 

o setor público. Além do mais, é nessa fase que ocorre a arrecadação 

das receitas para realização do orçamento aprovado.  

A últ ima fase do ciclo orçamentário é a avaliação, a qual tem 

como objetivo verif icar a organização, critérios de trabalho e, 

modif icações ocorridas durante a execução, ou seja, essa fase visa 

garantir que a aplicação dos recursos ocorra de acordo com o que fora 

previsto no orçamento, bem como se os objetivos e metas estão sendo 

alcançados.  

Observando-se as informações trazidas pe la l iteratura 

especializada, f icou evidente a relevância do ciclo orçamentário para a 

elaboração do orçamento público e, consequente ef icácia da 

administração pública.  

As leis do orçamento público encontram-se expressas na 

Constituição Federal de 1988, sendo elas as seguintes: PPA – Plano 

Plurianual, LDO – Lei das Diretrizes Orçamentárias e  a LOA – Lei 

Orçamentária Anual, onde cada uma apresenta uma f inalidade e 

importância dentro do ciclo orçamentário.  

Sobre o PPA, este tem como objetivo estabelecer as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública, contemplando um período 

de quatro anos, sendo então uma ferramenta de organização das ações 

governamentais.  

Em relação a LDO, essa objetiva fazer o estabelecimento dos 

parâmetros necessários a alocação dos recursos no orçamento anual, 

para que desse modo, dentro do possível sejam atingidas a metas e 

objetivos traçados no PPA. 

No que concerne a LOA, com base nas informações apresentadas 

na pesquisa pode-se constatar que esta traz em seu bojo o 
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detalhamento das despesas públicas e, a origem das fontes de receitas 

que vão f inanciar a que fora expresso no PPA.  

Frente o que fora apresentado, f ica clara a importância de tais 

leis para a elaboração do orçamento público e, em consequência para 

desenvolvimento das fases do ciclo orçamentário, pois foram instituídas 

com vistas a elaboração ef iciente do orçamento público, que como se 

pode constatar na pesquisa é uma ferramenta imprescindível na busca 

por melhores prát icas e o bom desenvolvimento da administração 

pública. 
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